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INFORMEF RESPONDE - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - PAGAMENTO DO SALÁRIO - 

QUINTO DIA ÚTIL DE MAIO DE 2023 - NOVA TABELA - APLICABILIDADE 

 

 

 Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questão: 

 

 EMENTA: IRPF - PERÍODO DE APURAÇÃO - CONSIDERAÇÕES. 

 

 Pergunta: No fechamento da folha de salário de abril/2023, conforme inciso I do art. 225 do Decreto 

3.048/1999, cujo pagamento é no 5º dia útil do mês de maio/2023, o sistema está calculando o IRF usando a 

tabela nova. (Tabela do IRRF, liberada pelo Governo Federal para maio/2023). 

 Está correta essa informação? 

 Resp.: AFIRMATIVO. 

 Nos termos das normas legais abaixo discriminadas, o imposto de renda retido na fonte pagos por 

pessoas jurídicas ou equiparadas às pessoas físicas é pelo de regime pagamento. Logo, todo rendimento do 

trabalho assalariado pagos ou creditados dentro do mês respectivo, havendo incidência do imposto, haverá a 

retenção. 

 Dessa forma, se a lei nos oferece a prerrogativa de se efetuar o pagamento do salário do mês de abril 

até o 5º dia útil do mês seguinte, para o imposto sobre a renda retido deve-se utilizar a tabela correspondente 

ao mês de pagamento (maio/2023), visto que o fato gerador para fins de imposto de renda é o pagamento, 

conforme os § 1º e 2º do art. 677 do Decreto nº 9.580/2023. 

 

 Lado outro, deverá ser observado o seguinte procedimento: 

 

✓ o salário do mês de abril será lançado no esocial no evento S.1200, cuja base de cálculo há 

incidência dos encargos (INSS, FGTS e IRF); 

✓ o pagamento do salário da competência abril/2023, será efetuado no 5º dia útil do mês seguinte, 

cuja inclusão da tabela deverá ser no dia 1º de maio/2023; 

✓ no mês de maio, haverá o lançamento do valor do imposto retido no evento S-1210, conforme 

tabela do mês correspondente; 

✓ entretanto, momento da apuração do respectivo mês de maio/2023, havendo outros pagamentos, 

como adiantamento de salário, haverá novo lançamento do evento S-1210, cujo cálculo deverá ser 

refeito, usando a nova tabela, salvo se o sistema de folha o faça automaticamente. 

✓ O recolhimento do IR Fonte será até o dia 20 do mês seguinte da data do pagamento. 

 

 Relacionamos, abaixo, dispositivos legais sobre o assunto em ordem cronológica de datas: 

 

 Legislação do Imposto de Renda 

 Medida Provisória nº 1.171/2023, in verbis: 

 

 “Art. 13. A Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art 14 ........................................................................ 

 IX - a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015 e até o mês de abril do ano-calendário 

de 2023: 

 X - a partir do mês de maio do ano-calendário de 2023: (Tabela Progressiva)”. 

 

 Instrução Normativa RFB nº 2.137/2023, in verbis: 

 

 "Art. 19-B. A DCTFWeb substituirá a DCTF como instrumento de confissão de dívida e de 

constituição de créditos tributários relativos ao IRRF decorrentes da relação de trabalho, apurados por 

meio do eSocial, cujos fatos geradores ocorrerem a partir do mês de maio de 2023. 

 § 1º O disposto no caput aplica-se aos códigos de receita 0561, 0588, 0610, 1889, 3533, 

3562 e 0473. 

 § 2º Caso a retenção relativa aos códigos previstos no § 1º se refira a rendimentos que não 

possam ser informados no eSocial, o IRRF deverá ser informado na DCTF, mediante utilização dos 

códigos 0561-14, 0588-07, 1889-02, 3533-02, 3562-02 ou 0473-04." 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE MAIO/2023 - 2º DECÊNDIO - Nº 1976 

 

 

232 

 

 Decreto nº 9.580/2018, in verbis: 

 

 “Art. 677. Os rendimentos de que trata este Capítulo ficam sujeitos à incidência do imposto 

sobre a renda na fonte calculado em reais, de acordo com as seguintes tabelas progressivas mensais 

(Lei nº 11.482, de 2007, art. 1º caput, incisos IV a VIII): 

 § 1º O imposto de que trata este artigo será calculado sobre os rendimentos efetivamente 

recebidos em cada mês, observado o disposto no parágrafo único do art. 34 (Lei nº 9.250, de 1995, 

art. 3º, parágrafo único). 

 § 2º O imposto sobre a renda será retido por ocasião de cada pagamento e se, no mês, houver 

mais de um pagamento, a qualquer título, pela mesma fonte pagadora, será aplicada a alíquota 

correspondente à soma dos rendimentos pagos à pessoa física, ressalvado o disposto no § 1º do art. 

776 , deduzido o imposto anteriormente retido no próprio mês (Lei nº 7.713, de 1988, art. 7º, § 1º ; e 

Lei nº 8.134, de 1990, art. 3º)”. 

 

 Lei nº 11.196/2005, in verbis: 

 

 “Art. 70. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2006, os 

recolhimentos do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF e do Imposto sobre Operações de Crédito, 

Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF serão efetuados nos seguintes 

prazos: (Vigência) 

 I - IRRF: 

 (...) 

 e) até o último dia útil do segundo decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência dos 

fatos geradores, nos demais casos; (Incluído pela Lei Complementar nº 150, de 2015)” 

 

 Lei nº 7.713/1998, in verbis: 

 

 “Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que 

os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos. 

 (...) 

 Art. 7º Ficam sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, calculado de acordo com o 

disposto no art. 25 desta Lei: (Vide Lei nº 8.134, de 1990) (Vide Lei nº 8.383, de 1991) (Vide Lei nº 

8.848, de 1994)(Vide Lei nº 9.250, de 1995): 

 I - os rendimentos do trabalho assalariado, pagos ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas; 

(Vide Lei complementar nº 150, de 2015) 

 II - os demais rendimentos percebidos por pessoas físicas, que não estejam sujeitos à tributação 

exclusiva na fonte, pagos ou creditados por pessoas jurídicas. 

 § 1º O imposto a que se refere este artigo será retido por ocasião de cada pagamento ou crédito 

e, se houver mais de um pagamento ou crédito, pela mesma fonte pagadora, aplicar-se-á a alíquota 

correspondente à soma dos rendimentos pagos ou creditados à pessoa física no mês, a qualquer título”. 

 

 Legislação Previdenciária 

 

 Decreto nº 3048/99, in verbis: 

 

 “Art. 225. A empresa é também obrigada a: 

 I - preparar folha de pagamento da remuneração paga, devida ou creditada a todos os 

segurados a seu serviço, devendo manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e 

recibos de pagamentos; 

 

 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

 

 

IRL 287/2023 

BOIR6900---WIN 
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IR - PESSOA FÍSICA - IR - PESSOA JURÍDICA - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ATENÇÃO 

ONCOLÓGICA - PRONON - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ATENÇÃO DA SAÚDE DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PRONAS/PCD - DOAÇÕES E PATROCÍNIOS - DEDUÇÃO - 

ALTERAÇÕES 

 

 

LEI Nº 14.564, DE 4 DE MAIO DE 2023. 

 

 

 

Altera a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, para prorrogar a faculdade de dedução do imposto 

sobre a renda dos valores correspondentes a doações e patrocínios em prol de ações e serviços do 

Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon) e do Programa Nacional de Apoio à 

Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD). 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 

da Constituição Federal, a seguinte Lei: 

 Art. 1º O caput do art. 4º da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 "Art. 4º A União facultará às pessoas físicas, a partir do ano-calendário de 2012 até o ano-

calendário de 2025, e às pessoas jurídicas, a partir do ano calendário de 2013 até o ano-calendário 

de 2026, na qualidade de incentivadoras, a opção de deduzirem do imposto sobre a renda os valores 

correspondentes às doações e aos patrocínios diretamente efetuados em prol de ações e serviços de que 

tratam os arts. 1º, 2º e 3º, previamente aprovados pelo Ministério da Saúde e desenvolvidos pelas 

instituições destinatárias a que se referem os arts. 2º e 3º desta Lei. 

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 4 de maio de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A, 04.05.2023) 

 

BOIR6901---WIN/INTER 

 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

IR - PESSOA FÍSICA - PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - GANHO DE CAPITAL - FATO 

GERADOR - DISTRATO - IRRELEVÂNCIA - DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS DA DECLARAÇÃO DE 

AJUSTE ANUAL - RETIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 76, DE 3 DE ABRIL DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 Ementa: PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. GANHO DE CAPITAL. FATO GERADOR. 

DISTRATO. IRRELEVÂNCIA. DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. 

RETIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.564/2023, altera a Lei nº 12.715/2012 *(V. Bol. 

1.594 - AD), para prorrogar a faculdade de dedução do imposto sobre a renda dos valores correspondentes 

a doações e patrocínios em prol de ações e serviços do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica 

(Pronon) e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD), 

estabelecendo que as pessoas físicas, a partir de 2012 até 2025, e as pessoas jurídicas, a partir de 2013 até 

2026, poderão deduzir do imposto sobre a renda os valores correspondentes às doações e aos patrocínios 

diretamente efetuados aos referidos programas. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 A promessa de compra e venda de imóvel configura alienação para fins do disposto na Lei nº 7.713, 

de 22 de dezembro de 1988, sendo irrelevante, para efeitos tributários, seu distrato superveniente. 

Consequentemente, é incabível a retificação da Declaração de Bens e Direitos da Declaração de Ajuste Anual 

do promitente vendedor, correspondente ao ano-calendário do evento, com o fito de substituir o promissário 

comprador anterior por outro que venha a celebrar novo contrato de promessa de compra e venda. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), arts. 

109, 116, inciso II, 117 e 118; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 3º, § 3º; Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), art. 472; Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 128, § 4º, inciso VIII; 

Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de outubro de 2001, art. 3º, inciso I. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 18.04.2023) 

 

BOIR6895---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL - PREJUÍZO 

FISCAL ACUMULADO - BASE DE CÁLCULO NEGATIVA ACUMULADA - ALTERAÇÃO DO RAMO DE 

ATIVIDADE 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 85, DE 12 DE ABRIL DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 PREJUÍZO FISCAL ACUMULADO. ALTERAÇÃO DO RAMO DE ATIVIDADE. 

 A pessoa jurídica não poderá compensar seus próprios prejuízos fiscais se entre a data da apuração e 

da compensação houver ocorrido, cumulativamente, modificação de seu controle societário e do ramo de 

atividade. 

 A cessação de uma das atividades secundárias com a manutenção das demais atividades já realizadas 

pela pessoa jurídica não corresponde a uma mudança no ramo de atividade, para fins de compensação de 

prejuízo fiscal acumulado. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 9.580, de 2018, art. 584 do Anexo; Decreto-lei nº 2.341, de 1987, 

art. 32; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 209. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 BASE DE CÁLCULO NEGATIVA ACUMULADA. ALTERAÇÃO DO RAMO DE ATIVIDADE. 

 A pessoa jurídica não poderá compensar bases de cálculo negativas se entre a data da apuração e da 

compensação houver ocorrido, cumulativamente, modificação de seu controle societário e do ramo de atividade. 

 A cessação de uma das atividades secundárias com a manutenção das demais atividades já realizadas 

pela pessoa jurídica não corresponde a uma mudança no ramo de atividade, para fins de compensação de 

base de cálculo negativa acumulada. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 9.580, de 2018, art. 584 do Anexo; Decreto-lei nº 2.341, de 1987, 

art. 32; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 3º e 209. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 05.05.2023) 

 

BOIR6902---WIN/INTER 
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IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

- CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - MUDANÇA DE LUCRO PRESUMIDO PARA LUCRO REAL - MUDANÇA DE REGIME 

DE CAIXA PARA COMPETÊNCIA - CONTRATOS A LONGO PRAZO COM ENTIDADES 

GOVERNAMENTAIS - DIFERIMENTO DO LUCRO - DIFERIMENTO DA RECEITA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 86, DE 13 DE ABRIL DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 MUDANÇA DE LUCRO PRESUMIDO PARA LUCRO REAL. MUDANÇA DE REGIME DE CAIXA PARA 

COMPETÊNCIA. CONTRATOS A LONGO PRAZO COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS. DIFERIMENTO DO 

LUCRO. 

 A pessoa jurídica optante pelo lucro presumido com base no regime de caixa que passar a ser tributada 

pelo lucro real deverá apurar os resultados com base na legislação comercial e fiscal, observado o regime de 

competência para reconhecimento das receitas, para fins de incidência do IRPJ. 

 A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de determinação do lucro real, a parcela 

do lucro correspondente às receitas provenientes dos contratos a longo prazo firmados com entidades 

governamentais para o fornecimento de bens e serviços, devendo essa parcela ser adicionada ao resultado do 

período de apuração em que a receita for recebida. O controle do diferimento do lucro deverá ser efetuado no 

e-Lalur. 

 A tributação do lucro adicionado ao resultado do período de apuração do recebimento da respectiva 

receita deverá ocorrer com base no regime de apuração do lucro real, base de cálculo do IRPJ, ainda que 

ocorrido diferimento de receita auferida antes da mudança do regime por conta da adoção do regime de caixa. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 673, 

DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 7º, 13 e 14; Medida Provisória nº 2.158-35, de 

2001, art. 20; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, 

arts. 258, 478, 479 e 480; Instrução Normativa SRF nº 345, de 2003, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.700, 

de 2017, arts. 37, 62, 63, 214, 215, 223, 223-A e 310. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 MUDANÇA DE LUCRO PRESUMIDO PARA LUCRO REAL. MUDANÇA DE REGIME DE CAIXA PARA 

COMPETÊNCIA. CONTRATOS A LONGO PRAZO COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS. DIFERIMENTO DO 

LUCRO. 

 A pessoa jurídica optante pelo lucro presumido com base no regime de caixa que passar a ser tributada 

pelo lucro real deverá apurar os resultados com base na legislação comercial e fiscal, observado o regime de 

competência para reconhecimento das receitas, para fins de incidência da CSLL. 

 A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de determinação do resultado ajustado, a 

parcela do lucro correspondente às receitas provenientes dos contratos a longo prazo firmados com entidades 

governamentais para o fornecimento de bens e serviços, devendo essa parcela ser adicionada ao resultado do 

período de apuração em que a receita for recebida. O controle do diferimento do lucro deverá ser efetuado no 

e-Lacs. 

 A tributação do lucro adicionado ao resultado do período de apuração do recebimento da respectiva 

receita deverá ocorrer com base no regime de apuração do resultado ajustado, base de cálculo da CSLL, ainda 

que ocorrido diferimento de receita auferida antes da mudança do regime por conta da adoção do regime de 

caixa. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 673, 

DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 7º, 13 e 14; Medida Provisória nº 2.158-35, de 

2001, art. 20; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, 

arts. 258, 478, 479 e 480; Instrução Normativa SRF nº 345, de 2003, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.700, 

de 2017, arts. 3º, 37, 62, 63, 214, 215, 223, 223-A e 310 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
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 MUDANÇA DE LUCRO PRESUMIDO PARA LUCRO REAL. MUDANÇA DE REGIME DE CAIXA PARA 

COMPETÊNCIA. CONTRATOS A LONGO PRAZO COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS. DIFERIMENTO DA 

RECEITA. 

 A pessoa jurídica optante pelo lucro presumido com base no regime de caixa que passar a ser tributada 

pelo lucro real deverá apurar os resultados, com base na legislação comercial e fiscal, observado o regime de 

competência para reconhecimento das receitas, para fins de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep. 

 As pessoas jurídicas de direito privado contratadas por entidades governamentais poderão diferir, nos 

contratos a longo prazo, o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep até a data do recebimento do preço, 

por meio da exclusão da base de cálculo do mês do auferimento da receita do valor da parcela ainda não 

recebida para adicioná-la à base de cálculo do mês do seu efetivo recebimento. 

 A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep sobre as respectivas receitas, quando do seu efetivo 

recebimento, deverá se dar pela sistemática de apuração, cumulativa ou não cumulativa, a que se sujeita a 

pessoa jurídica nesse momento. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 673, 

DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º, 7º, 13 e 14; Medida Provisória nº 2.158-35, de 

2001, art. 20; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 7º e 15, inciso IV; Regulamento do Imposto sobre a Renda 

(RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 258, 478, 479 e 480; Instrução Normativa SRFnº 

345, de 2003, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 37,223 e 223-A; Instrução Normativa 

RFB nº 2.121, de 2022, arts. 768 e 769. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 MUDANÇA DE LUCRO PRESUMIDO PARA LUCRO REAL. MUDANÇA DE REGIME DE CAIXA PARA 

COMPETÊNCIA. CONTRATOS A LONGO PRAZO COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS. DIFERIMENTO DA 

RECEITA. 

 A pessoa jurídica optante pelo lucro presumido com base no regime de caixa que passar a ser tributada 

pelo lucro real deverá apurar os resultados, com base na legislação comercial e fiscal, observado o regime de 

competência para reconhecimento das receitas, para fins de incidência da Cofins. 

 As pessoas jurídicas de direito privado contratadas por entidades governamentais poderão diferir, nos 

contratos a longo prazo, o pagamento da Cofins até a data do recebimento do preço, por meio da exclusão da 

base de cálculo do mês do auferimento da receita do valor da parcela ainda não recebida para adicioná-la à 

base de cálculo do mês do seu efetivo recebimento. 

 A incidência da Cofins sobre as respectivas receitas, quando do seu efetivo recebimento, deverá se dar 

pela sistemática de apuração, cumulativa ou não cumulativa, a que se sujeita a pessoa jurídica nesse momento. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 673, 

DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º, 7º, 13 e 14; Medida Provisória nº 2.158-35, de 

2001, art. 20; Lei nº 10.833, de 2003, art. 7º; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado 

pelo Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 258, 478, 479 e 480; Instrução Normativa SRF nº 345, de 2003, art. 1º; 

Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 37, 223 e 223- A; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, arts. 768 e 769. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 10.05.2023) 
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“Nós somos o que repetidamente fazemos. 
Excelência, então, não é um ato, mas um 

hábito.” 
 

Aristóteles 


